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O Programa de Saúde da Família (PSF) foi criado 
pelo Ministério da Saúde (MS) em 1994, com o pro-
pósito de reorganizar a prática de atenção básica à 
saúde e priorizar as ações de prevenção, promoção, 
diagnóstico precoce, tratamento e recuperação da saú-
de de forma integral e contínua (SÃO PAULO, 2003). 

Um dos propósitos prioritários do PSF é a atenção 
às gestantes, por ser considerado um dos grupos mais 
vulneráveis na atenção básica. 

De acordo com Engstrom (2002), a gestação é um 
período no qual a mulher fi ca mais vulnerável, mais 
sensível a doenças carenciais, necessitando de um 
constante cuidado. Entre os cuidados a serem obser-
vados nesse período, destacamos o estado nutricional 
da gestante, pois ele tem repercussões tanto na saúde 
do fi lho, como na dela própria, exigindo da equipe de 
saúde uma atenção mais acurada.

O peso pré-gravídico interfere no ganho de peso 
gestacional e o adequado aumento de peso contribui 
para o sucesso da gestação e do parto. Um ganho de 
peso excessivo, assim como seu défi cit, está relaciona-
do a patologias que podem aumentar o risco de mor-
bi-mortalidade materna e fetal, tais como: carências 
nutricionais, anemia, desnutrição materna, síndrome 
hipertensiva, diabetes gestacional e obesidade.

Na atenção básica, o monitoramento do estado 
nutricional deve ser realizado no pré-natal, com vistas 
à promoção da saúde na gestação e à melhoria do 
resultado obstétrico. 

Diante deste cenário, o objetivo deste estudo foi ava-
liar as ações de monitoramento do estado nutricional de 
gestantes atendidas pelo Programa de Saúde da Família 
(PSF) no município de Francisco Morato em 2002.

Para isso, foram selecionados 151 prontuários de 
gestantes atendidas em sete Unidades de Saúde da 
Família (USF), tendo sido verifi cado se as ações bási-
cas adotadas pelo PSF contemplam as propostas do 
MS em 2000, descritas no Manual Técnico de Assis-
tência ao Pré-Natal (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000). 

Dos 151 prontuários selecionados, apenas 90 pu-

deram ser analisados, pois os demais apresentaram 
dados insufi cientes, ou não foram encontrados na 
USF, além de casos em que as gestantes fi zeram pré-
natal por convênios, ou foram encaminhadas para o 
pré-natal de alto risco. 

A média de idade das gestantes foi de 24 anos. A 
média de consultas realizadas foi cinco, contrastan-
do com o preconizado pelo MS que prevê no mínimo 
seis consultas. Tal situação pode ser explicada pelo 
ingresso tardio de grande parte das mulheres no pré-
natal: 59 (65,6%) no 2º ou 3º trimestre. Tal fato é 
bastante intrigante, pois uma das funções do PSF é a 
captação delas logo no início da gestação, por meio 
das visitas domiciliares de rotina, com o objetivo de 
facilitar a prevenção das doenças.

Para investigar o aparecimento de diabetes mellitus 
gestacional é necessária a realização do exame de glice-
mia de jejum. Observando-se os prontuários, foi consta-
tado que em 57 (63,4%) deles não havia registro sobre 
os valores de glicemia ou especifi cação de que os exa-
mes tenham sido realizados; 28 (31,1%) possuíam gli-
cemia dentro da normalidade (< 90 mg/dl), e 5 (5,6%) 
com valor acima do esperado (=> à 90 mg/dl).

O Ministério da Saúde preconiza que, se for de-
tectada qualquer alteração na glicemia no pré-natal, 
deve ser efetuado o teste de tolerância à glicose e, se 
for confi rmada a diabetes mellitus, a gestante deverá 
ser encaminhada para um acompanhamento de alto 
risco. Entre as cinco que apresentaram resultado acima 
da normalidade não foi registrado o encaminhamento 
e/ou resultado de teste de tolerância à glicose em seus 
prontuários com a alteração de glicemia. Estas con-
dutas também são sugeridas no trabalho de Reichelt, 
Oppermann e Schmidt (2002).

Outro exame exigido pelo MS e verifi cado neste 
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estudo é a dosagem de hemoglobina, uma vez que a 
anemia é uma doença bastante comum na gestação. O 
presente trabalho, porém, demonstrou que 51 (56,6%) 
prontuários não possuíam o resultado do exame, embo-
ra tenha se observado que a solicitação foi realizada. 

Dentre os 39 prontuários restantes, 26 (28,9%) 
gestantes iniciaram o pré-natal com a taxa de he-
moglobina dentro do valor esperado (> 11 g/dl); 7 
(7,8%) apresentaram anemia leve a moderada (=< 
11 g e > 8 g/dl), 2 (2,2%) foram diagnosticadas com 
anemia grave (< 8 g/dl), e ainda 4 (4,4%) prontuários 
em que constavam apenas o termo “presença de ane-
mia”, sem revelar os valores dos exames.

Com base nestes resultados, pode-se observar 
que, dos 39 prontuários com registros dos resultados 
dos exames de hemoglobina, 13 (33%) apresentaram 
algum grau de anemia. Este resultado endossa o estudo 
de Carvalho (1999), o qual mostra que no Brasil esta 
carência nutricional atinge cerca de 35% das gestantes. 
A Organização Pan-Americana de Saúde relata ainda 
que, em todo o mundo, 52% das grávidas são anêmicas 
e, destas, 90% vivem em países em desenvolvimento.

Com o intuito de prevenir a anemia é recomenda-
da a administração de sulfato ferroso a partir da 20ª 
semana de gestação. Para aquelas que apresentam 
anemia leve ou moderada, a suplementação deve ser 
administrada assim que diagnosticada a patologia 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000). 

Dentre os prontuários analisados, verifi cou-se que 
em 56 (62,2%) deles não havia registro a respeito da 
indicação de suplementação de ferro. 

A princípio, pretendeu-se avaliar a partir do pron-
tuário o peso das gestantes ao longo do pré-natal 
para que fosse possível realizar uma avaliação do ga-
nho de peso dentro dos parâmetros preconizados pelo 
MS. No entanto, não foi possível realizar esta análise 
por duas razões principais: primeira, pela falta de re-
gistros nos prontuários estudados e, segunda, porque 
aproximadamente 66% das gestantes iniciaram o seu 
pré-natal nos 2º e 3º trimestres.

Outro aspecto de grande importância é o ganho 
de peso semanal, uma vez que esta medida indepen-
de do estado nutricional. Porém, ele não pôde ser ve-
rifi cado em função de um número muito pequeno de 
gestantes que iniciaram o acompanhamento pré-natal 
ainda no 1º trimestre. Vale a pena ressaltar que, nem 
sempre, o peso era registrado em todas as consultas.

Foi verifi cado ainda, que o instrumento para acom-
panhamento do pré-natal adotado pelo município de 
Francisco Morato constitui-se de um cartão de ges-
tante diferente do proposto pelo MS e de uma fi cha 
clínica de pré-natal que fi ca no prontuário. O cartão 
utilizado não possui os seguintes itens preconizados 
pelo MS: curva de peso/idade gestacional, altura da 

gestante e gráfi co de altura uterina. A ausência de 
certas medidas antropométricas e/ou curvas-padrão im-
possibilita uma avaliação nutricional adequada, assim 
como a detecção de agravos durante este período.

A fi cha clínica de pré-natal adotada constitui-se 
em um instrumento bastante abrangente que contem-
pla diversos aspectos tais como: dados socioeconô-
micos, antecedentes familiares e obstétricos e exames 
laboratoriais. Entretanto, esse instrumento não apre-
senta a curva de peso/idade gestacional e nenhum 
outro gráfi co (Curva de Rosso, Curva de Atalah etc.) 
para que se possa diagnosticar o estado nutricional 
da gestante. Essa ausência difi culta, ao profi ssional de 
saúde, não só determinar o ganho de peso adequado 
da gestante, como também, realizar um acompanha-
mento mais acurado das gestantes de alto risco.

Embora a fi cha clínica adotada pelo município 
seja um bom instrumento, foi observado que ela não 
era padronizada, pois não foi encontrada em todos os 
prontuários estudados. 

Os resultados obtidos neste trabalho permitem 
concluir que a falta de sistematização no registro de 
dados nos prontuários prejudica o acompanhamento 
adequado das gestantes no pré-natal pelos profi ssio-
nais de saúde, assim como, uma análise mais minu-
ciosa por parte dos gestores em relação às principais 
difi culdades e sucessos do programa. Sugere-se que 
o município adote medidas e instrumentos padroni-
zados para o acompanhamento e/ou monitoramento 
do pré-natal e invista na sensibilização e capacitação 
dos profi ssionais de saúde. 
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